
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802251 - PA (2024/0441026-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ELION PINTO FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil, em
razão da vedação ao reexame de provas (Súmula n. 7 do STJ).
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará manteve a condenação por tráfico de
drogas, destacando a materialidade e autoria do crime, com base em provas materiais
e testemunhais, incluindo depoimentos de policiais.
3. A defesa alega que a intenção é discutir matéria jurídica e não reexaminar provas,
sustentando a possibilidade de revaloração de provas em recurso especial e citando
precedentes do STJ para desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de
tráfico de drogas para porte para consumo pessoal sem reexame de provas,
considerando a jurisprudência do STJ e a aplicação da Súmula n. 7.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão monocrática foi mantida, pois a desclassificação do crime demandaria
reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.
6. A jurisprudência reconhece que a determinação do destino da droga deve considerar
a natureza, quantidade, local e condições da apreensão, conforme art. 28, § 2º, da Lei
n. 11.343/2006.
7. A condenação por tráfico foi baseada em elementos como a quantidade e forma de
acondicionamento da substância, além das circunstâncias da prisão em flagrante, que
indicam destinação ao comércio ilícito.
8. Os depoimentos de policiais foram considerados válidos como meio de prova, desde
que não haja dúvida sobre a imparcialidade, o que não foi demonstrado pela defesa.
9. O agravo regimental foi considerado mera reiteração de argumentos já analisados,
sem fundamento novo apto a alterar a decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso
pessoal demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A determinação
do destino da droga deve considerar a natureza, quantidade, local e condições da
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apreensão. 3. Depoimentos de policiais são válidos como prova, desde que não haja
dúvida sobre a imparcialidade".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 28, § 2º; CPC, art. 932, III.

STJ, AgRg no HC 762.132/SP, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AR Esp n. 2.721.091/GO,14/11/2022
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR Esp3/12/2024
n. 2.629.078/MG, Rel. Min. Relator, Quinta Turma, julgado em .22/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .18 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA48328686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2025 17:00:05
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2025. Código de Controle do Documento: 9b1893b8-5fd1-424b-b49e-3b02349b6977



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2802251 - PA (2024/0441026-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ELION PINTO FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil, em
razão da vedação ao reexame de provas (Súmula n. 7 do STJ).

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará manteve a condenação por tráfico de
drogas, destacando a materialidade e autoria do crime, com base em provas materiais
e testemunhais, incluindo depoimentos de policiais.

3. A defesa alega que a intenção é discutir matéria jurídica e não reexaminar provas,
sustentando a possibilidade de revaloração de provas em recurso especial e citando
precedentes do STJ para desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de
tráfico de drogas para porte para consumo pessoal sem reexame de provas,
considerando a jurisprudência do STJ e a aplicação da Súmula n. 7.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão monocrática foi mantida, pois a desclassificação do crime demandaria
reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.
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6. A jurisprudência reconhece que a determinação do destino da droga deve considerar
a natureza, quantidade, local e condições da apreensão, conforme art. 28, § 2º, da Lei
n. 11.343/2006.

7. A condenação por tráfico foi baseada em elementos como a quantidade e forma de
acondicionamento da substância, além das circunstâncias da prisão em flagrante, que
indicam destinação ao comércio ilícito.

8. Os depoimentos de policiais foram considerados válidos como meio de prova, desde
que não haja dúvida sobre a imparcialidade, o que não foi demonstrado pela defesa.

9. O agravo regimental foi considerado mera reiteração de argumentos já analisados,
sem fundamento novo apto a alterar a decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso
pessoal demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A determinação
do destino da droga deve considerar a natureza, quantidade, local e condições da
apreensão. 3. Depoimentos de policiais são válidos como prova, desde que não haja
dúvida sobre a imparcialidade".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 28, § 2º; CPC, art. 932, III.

STJ, AgRg no HC 762.132/SP, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AR Esp n. 2.721.091/GO,14/11/2022
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR Esp3/12/2024
n. 2.629.078/MG, Rel. Min. Relator, Quinta Turma, julgado em .22/10/2024

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELION PINTO FERREIRA contra
decisão monocrática proferida às fls. 351/357, que, com fundamento no art. 932, III, do
Código de Processo Civil – CPC, não conheceu do recurso especial.

No presente regimental, o agravante alega que a defesa não pretende
reexaminar provas, mas sim discutir matéria jurídica. Assevera que a jurisprudência do
STJ admite a revaloração de provas em recurso especial, afastando a aplicação da
Súmula 7/STJ quando se trata de atribuição de novo valor jurídico a fatos
incontroversos. Afirma a existência de precedentes do STJ reconhecendo a
desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal em casos semelhantes, sem
necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória.
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Requer a reconsideração da decisão monocrática para desclassificar o crime de
tráfico de drogas para porte para consumo pessoal, com reconhecimento da
atipicidade penal e extinção da punibilidade. Caso contrário, que o agravo regimental
seja submetido ao Colegiado para provimento final.

 
 É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:

 
"Atendidos os pressupostos de admissibilidade do

agravo em recurso especial, passo à análise do recurso
especial. Sobre a violação ao art. 28 da Lei 11.343/2006, o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ manteve
a condenação nos seguintes termos do voto do relator:

"A materialidade do crime está demonstrada através do auto de
apresentação e apreensão de objeto (ID 5413599, fl. 01), bem
como por meio laudo de constatação definitivo de natureza e
quantidade de substância entorpecente (ID 5413599, fl. 02). Da
mesma maneira, a autoria se encontra incontroversa ante a
prova oral carreada aos autos, que demonstra a prática do
crime de tráfico de drogas por parte do apelante, através dos
depoimentos prestados em juízo pelos policiais militares que o
prenderam em flagrante por volta de 03h00 da manhã, trazendo
consigo 06 (seis) embrulhos contendo pedras de “oxi”,
acondicionadas em pedaços de plástico, que seriam entregues
a terceiros, circunstâncias que demonstram claramente a
prática da traficância em local conhecido pela polícia militar,
onde ocorre intensamente o comércio ilícito de entorpecentes.
Em resumo, declararam os policiais Osvaldo Ferreira Filho e
José Nildo Gonçalves, que estavam em rondas ostensivas de
rotina pela Avenida Veridiano Cardoso, quando encontraram o
apelante parado em uma motocicleta e trajando um colete de
mototaxista. Ao ser abordado pelos policiais, foram com ele
encontrados 06 (seis) embrulhos contendo pedras de “oxi”, e ao
ser indagado pelos agentes de segurança pública, o acusado
lhes respondeu que as drogas seriam repassadas a uma
terceira pessoa, porém, o recorrente não informou aos policiais
quem receberia os entorpecentes. O apelante em seu
interrogatório, declarou que as drogas com ele encontradas
seriam para uso pessoal e que como havia trabalhado o dia
inteiro e estava muito cansado, foi ao local em que foi pouco
depois foi preso para comprar drogas, pois “estava com uma
forte vontade de usar”. É de se considerar, portanto, a partir do
exame das provas materiais e testemunhais acostadas aos
autos, que está comprovado o crime de tráfico de drogas,
praticado pelo apelante, que, como visto, foi preso em local
conhecido pelo comércio de drogas, “transportando” ou
“trazendo consigo”, substâncias entorpecentes, acondicionadas
em pequenos pedaços de plástico e que como bem destacado
pelos policiais seriam entregues a uma terceira pessoa,
circunstâncias que indicam a prática da traficância. Assim,
diante do arcabouço probatório, resta evidenciada a prática da
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traficância, sendo inviável a desclassificação pretendida para o
delito de uso de entorpecentes, pois preenchidos alguns dos
núcleos tipificados no art. 33, da Lei de Drogas, tais como,
“transportar”, “trazer consigo”, substâncias entorpecentes em
desacordo com a legislação em vigor. ” (fls. 262/263).

Por seu turno, na sentença constou o seguinte
sobre a controvérsia em questão (fl. 183):

“[...] Não coaduno com a tese da defesa de que se tratava de
porte para Consumo (art. 28 da Lei n°11.343 /2006), pois tal
alegação é completamente dissociada do conjunto probatório
carreado aos autos, convém destacar que o fato de ser usuário,
não afasta por si só a possibilidade de condenação com base
no art.33 da Lei n° 11.343/2006 [...]"

Extrai-se dos trechos acima que as instâncias
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas,
concluíram, após detida análise do acervo probatório
reunido nos autos, que o agravante praticou o delito de
tráfico ilícito de entorpecentes, assentando que, a despeito
da pequena quantidade, a droga apreendida não se
destinava ao consumo pessoal recreativo, mas ao
comércio ilícito. No aspecto, foram destacadas as
circunstâncias da prisão em flagrante, foi preso em local
conhecido pelo comércio de drogas com substâncias
entorpecentes, a forma de acondicionamento das drogas
(acondicionadas em pequenos pedaços de plástico).
Consta ainda dos autos que as drogas seriam entregues a
uma terceira pessoa. A jurisprudência desta Corte Superior
reconhece que, nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343
/06, "não é apenas a quantidade de drogas que constitui
fator determinante para a conclusão de que a substância
se destinava a consumo pessoal, (AgRg no HC n. mas
também o local e as condições em que se desenvolveu a
ação" 762.132/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em  , D Je de 14/11/2022 24/11/2022
). Nessa linha, "a caracterização do tráfico de drogas pode
ser firmada com base em elementos como a quantidade e
a forma de acondicionamento da substância, sem a
necessidade de flagrante na venda, bastando a
comprovação da destinação ao (AR Esp n. 2.721.091/GO,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quintacomércio ilícito"
Turma, julgado em , D Je de 3/12/2024 17/12/2024
). Ademais, não é despiciendo lembrar que esta Corte
Superior "admite o depoimento de policiais como prova
idônea para a condenação, desde que não haja dúvida
sobre a imparcialidade, cabendo à defesa demonstrar a
imprestabilidade da (AgRg no AR Esp n. 2.629.078/MG, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgadoprova" em , D Je de
), o que não ocorreu na hipótese.22/10/2024 25/10/2024
Destarte, no contexto delineado nos autos, para reverter a
conclusão das instâncias de origem, seria necessário o
revolvimento fático-probatório, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
Confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI
N. 11.343/2006. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DO
MESMO DIPLOMA LEGAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 28, § 2º, DA
LEI N. 11.343/2006. CONDIÇÕES EM QUE SE
DESENVOLVEU A AÇÃO CRIMINOSA É LEVADA EM
CONSIDERAÇÃO PARA CONFIGURAÇÃO (OU NÃO) DO
DELITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A
condenação do recorrente por tráfico de drogas foi mantida em
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razão da apuração probatória realizada no curso do processo, a
qual identificou a impossibilidade da desclassificação da
conduta do agente para o porte de drogas para consumo
próprio. Conclusão diversa que demanda necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do
STJ. 2. Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343 /2006, para
se determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o
juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância
apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a
ação. Portanto, as circunstâncias em que se deu o flagrante
são, de fato, variáveis idôneas a serem consideradas pelo
magistrado na realização do enquadramento típico para fins de
identificação (ou não) do crime de tráfico de drogas. 3. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.525.223/AL,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,1
/10/2024 D Je de .)3/10/2024 AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE
REVALORAÇÃO DAS PROVAS. REEXAME FÁTICO.
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO
DELITO E NULIDADE DAS PROVAS. QUESTÃO DO
SILÊNCIO QUE NÃO INFLUENCIOU NA CONDENAÇÃO. 1.
Apesar de ínfima quantidade de drogas, saliento que, para
desconstituir a convicção da instância ordinária quanto aos fatos
trazidos (o dinheiro encontrado e as anotações referentes a
possível tráfico de drogas e também o fato de ter sido oferecido
dinheiro aos policiais), imprescindível seria o revolvimento fático-
probatório dos autos, providência inviável de se promover no
rito célere e estreito do habeas corpus ou do recurso que lhe faz
as vezes. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n.
901.231/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , D Je de .)13/11/2024  PENAL.29/11/2024
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO BASEADA EM
ELEMENTOS PROBATÓRIOS IDÔNEOS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. [...] 3. O Tribunal de
origem baseou a condenação do agravante em elementos
probatórios idôneos, incluindo depoimentos dos policiais que
realizaram a prisão em flagrante e a apreensão de drogas,
dinheiro e um radiocomunicador, os quais indicam claramente a
prática do crime de tráfico. A versão do réu de que as drogas
eram para consumo próprio foi considerada inconsistente frente
às provas reunidas. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) estabelece que os depoimentos de policiais são
válidos como meio de prova, desde que coerentes e colhidos
sob o crivo do contraditório. Ademais, para a desclassificação
do crime de tráfico para consumo pessoal, é necessário avaliar
as circunstâncias da apreensão, a quantidade e a natureza da
droga, bem como o local dos fatos, conforme art. 28, § 2º, da
Lei n. 11.343/2006. 5. A análise do caso exige o reexame de
fatos e provas, o que é vedado nesta instância recursal,
conforme Súmula n. 7 do STJ. A decisão do Tribunal de origem
está em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte,
aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ. IV. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. (AR Esp n. 2.586.224/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , D Je de  .)26/123/12/2024
/2024 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NAS PROVAS COLHIDAS
NOS AUTOS. PRETENSÕES DE ABSOLVIÇÃO E DE
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 1.

Documento eletrônico VDA48329403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2025 17:07:15
Código de Controle do Documento: e344c538-0221-4eaa-99e1-7cf991d61d38



Conforme a jurisprudência desta Corte, "nos termos do art. 28,
§ 2º, da Lei 11.343/2006, não é apenas a quantidade de drogas
que constitui fator determinante para a conclusão de que a
substância se destinava a consumo pessoal, mas também o
local e as condições em que se desenvolveu a ação, as
circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e os
antecedentes do agente" (AgRg no HC n. 762.132/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

 , D Je de ).24/11/2022 2. Estando a condenação14/11/2022
devidamente fundamentada, com amparo no material probatório
colhido nos autos, por meio de prova testemunhal e das
circunstâncias do flagrante, que comprovaram a prática de
conduta que se enquadra no crime de tráfico de drogas,
destacando-se que o acusado foi visto sentado em um sofá,
entregando algo para duas pessoas, momentos antes da
apreensão da droga nesse mesmo local, as pretensões de
absolvição e de desclassificação demandariam o reexame de
provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.411.623/MT, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta
Turma, julgado em , D Je de .)27/2/2024  DIREITO6/3/2024
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. [...] 3. A
jurisprudência reconhece a validade dos depoimentos policiais,
desde que ausentes indícios de motivação pessoal para
incriminação injustificada. 4. A desclassificação do delito de
tráfico para porte para consumo pessoal demandaria reanálise
de provas, o que é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ. IV. Dispositivo e tese5. Agravo regimental
desprovido. Tese de julgamento: "1. Impossibilidade de
desclassificação do crime de tráfico de drogas para a conduta
de posse de entorpecente para consumo pessoal. 2. Reanálise
de provas é vedada em recurso especial, conforme Súmula n. 7
do STJ." (AgRg no AR Esp n. 2.434.231/MG, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,15/10/2024 D Je
de .)18/10/2024

Ante o exposto, conheço do agravo para, com
fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil –
CPC, não conhecer do recurso especial." (fls. 351/357)

 
Assim, se verifica que, no presente caso, a decisão do Tribunal de Justiça do

Estado do Pará foi mantida, pois a desclassificação do crime de tráfico de drogas para
uso pessoal demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ. Ainda, a jurisprudência reconhece que, para
determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, deve-se considerar a natureza
e a quantidade da substância apreendida, o local e as condições em que se
desenvolveu a ação, conforme art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006. No caso, a
condenação por tráfico de drogas foi baseada em elementos como a quantidade e a
forma de acondicionamento da substância, além das circunstâncias da prisão em
flagrante, que indicam a destinação ao comércio ilícito. A decisão destacou que os
depoimentos de policiais são válidos como meio de prova, desde que não haja dúvida
sobre a imparcialidade, o que não foi demonstrado pela defesa.
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Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera
reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer
fundamento novo apto a alterar a decisão do agravo em Recurso Especial.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0441026-0 AREsp 2.802.251 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00138172020198140061  138172020198140061

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELION PINTO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELION PINTO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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